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Tempo Editorial

POSSE: mais de 500 pessoas, entre os chefes dos Três Poderes e do Ministério Público estadual e ex-governadores, prestigiaram a solenidade no TCE, transmitida ao vivo pela TVAL e internet

Posse do presidente, José Carlos Pacheco, vice-presidente, Wilson Rogério Wan-Dall e do corregedor
geral, Luiz Roberto Herbst, aconteceu no dia 1º de fevereiro. Entre os desafios da nova gestão, cujo
mandato é de dois anos, estão o aperfeiçoamento da operação do controle externo e a ampliação da
transparência dosgastos públicos, essenciais para oexercício do controle social. Para alcançar tais objetivos,
TCE altera estrutura. Página 3

Fiscalização de repasses ao terceiro
setor prioriza qualidade da despesa e
atuaçãodocontrole interno
Páginas 4 e 5

TCE implanta mudanças na
estrutura para agilizar
respostas à sociedade
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TCE é parceiro do
Ministério
Público em
campanha contra
a corrupção
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Pleno condena vereadores de
Agrolândiaàdevoluçãode
recursos públicos
Páginas 6 e 7
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Artigo      José Carlos Pacheco *

Em tempos de denúncias de desperdício e
de corrupção, é preciso lutar contra estes males.
No entanto, esta luta não tem sentido se a
Administração Pública for travada por controles
excessivos, burocráticosepouco inteligentesque
acabam resultando no encarecimento da própria
máquina pública.

No contexto da preocupação com os
reclamos mais urgentes da sociedade, há ainda
questões que merecem maior atenção na
operaçãodo controle externoa cargodoTribunal
de Contas em auxílio aos legislativos estadual e
municipal.

É importante registrar o
tamanho da responsabilidade
que nos é atribuída. Para se
ter uma idéia, em 2006, o
volume financeiro sujeito à
fiscalização do TCE, segundo
estimativas da Diretoria de
Planejamento e Projetos
Especiais, alcançou R$ 32
bilhões, somadas as receitas
e despesas dos municípios e
do Estado. São 1.562
unidades municipais e 1.679
órgãos estaduais fiscalizados
pela Corte catarinense, uma
tarefa que exige constante
aperfeiçoamento e estrutura
compatível.

É o caso do relatório das
contasanuais.Dasimplesverificaçãodaexatidão
contábil do passado, avançamos para o exame
da legalidadedosatosdeexecuçãoorçamentária
e financeira e agora necessitamos dar
informações precisas sobre outras situações
determinadas pela legislação vigente.

Exemplos sãoos relatórios degestão fiscal
que devem ser apresentados ao cidadão. No
caso das contas do Governo do Estado, o
acompanhamento precisa ocorrer durante todo
o exercício para fazer frente ao curto período
constitucional quedispõeoTribunal paraemissão
do parecer prévio, após a entrega formal do
Balanço Geral.

Na mesma linha, os pontos de controle da
Lei de Responsabilidade Fiscal devem merecer
atenção, inclusive em razão do Programa de
Modernização dos Tribunais de Contas
(Promoex). Precisamos de mais recursos
humanos, financeirose técnicosedeuma revisão
dos nossos processos de fiscalização e controle,
que contemplem, inclusive, o compartilhamento
de soluções, a uniformização de procedimentos
eodesenvolvimentodevínculos interinstitucionais
entre os TCs e destes com o Governo Federal,
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“Precisamos
fiscalizar, alertar,
advertir e mesmo
sancionar a tempo

para que os
administradores

cumpram os
comandos. E, o mais
importante, informar
de forma constante à

opinião pública”

* Presidente doTribunal deContas deSantaCatarina

Orientar para depois julgar
como prevê o Programa.

A LRF é, como está provado, um
mecanismodecontrole eficazparaqueascontas
públicas se mantenham equilibradas. O que
precisamos é fiscalizar, alertar, advertir e mesmo
sancionar a tempo para que os administradores
cumpram os comandos. E, o mais importante,
informar de forma constante à opinião pública os
resultados de nossa fiscalização para que possa
atuar o controle social.

Primeiro orientar para depois julgar será o
“slogan” do TCE no meu mandato. Tal objetivo
pode ser alcançado mediante o aprimoramento

dos ciclos municipais e a
implantação de um estadual,
além da criação de ouvidoria,
um canal aberto com a
sociedade, que deverá
contemplar a velocidade e a
qualidade da informação.
Agilidade e sintonia com o
interesse público também são
as premissas que orientaram a
definição danovaestrutura dos
órgãos auxiliares do TCE de
Santa Catarina que acabamos
de implantar.

A manutenção dos
convênios com a
Transparência Brasil, a
OrganizaçãoLatino-Americana
e do Caribe de Entidades

Fiscalizadoras Superiores (Olacefs), a
OrganizaçãoEuropéiadas InstituiçõesRegionais
de Controle Externo do Setor Público (Eurorai),
e os Tribunais de Contas brasileiros e europeus
será vital para o aperfeiçoamento da fiscalização
que a nós compete, a exemplo das parcerias
com o Ministério Público,Assembléia Legislativa
e Tribunal de Justiça do Estado.

Esta é a democracia real, em ação, não
meramente retórica. Com alternância de poder e
fiscalizaçãopermanente, emumsistemade freios
e contrapesos eficaz e garantidor ao cidadão,
eleitor e contribuinte, de que o peso do Estado
não se voltará indevidamente contra ele, mas a
seubenefício;dequeosservidorespúblicosserão
bons empregados de seu real patrão
— o povo brasileiro —; e de que ao final da
jornada de cada um se possa olhar para trás,
ver que o dia de amanhã será melhor que o de
hoje. Não depende de ninguém, senão de nós
mesmos. Nesta Casa será assim.
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Posse: Pacheco (em pé), Wan-Dall e Herbst (3o e 4o à direita) querem
aprimorar a fiscalização exercida pelo Órgão

O Pleno aprovou, em 26 de
fevereiro, a redação final do
projeto de resolução que altera
a estrutura e as competências
dos órgãos auxiliares do
Tribunal de Contas de Santa
Catarina. A iniciativa tem por
objetivo melhorar a dinâmica,
a eficácia e a eficiência às

TCE altera estrutura
para atender melhor
as demandas da
sociedade

ações de controle externo,
exigências cada vez mais
freqüentes da sociedade.

Trata-se da primeira ação
do atual presidente,
conselheiro José Carlos
Pacheco — conforme meta
anunciada durante a sua
posse, em 1º de fevereiro —,

que contou com o apoio dos
novos vice-presidente, Wilson
Wan-Dall, e corregedor geral,
Luiz Roberto Herbst, e dos
demais membros do Corpo
Deliberativo do Órgão.

A criação da Diretoria de
Atividades Especiais (DAE) e
de um setor específico para o
acompanhamento das contas
anuais do Governo do Estado
estão entre as principais
mudanças, a exemplo da
transformação da Diretoria de
Controle de Obras e Serviços
(DCO) em Diretoria de
Controle de Licitações e Con-
tratações (DLC).

Saiba Mais

A iniciativa, que atende às metas do Planejamento Estratégico previsto
pelo Programa de Modernização do Controle Externo de Estados,
Distrito Federal e Municípios (Promoex), teve origem em estudos feitos
pelo conselheiro Otávio Gilson dos Santos, que presidiu o TCE de 12
de setembro de 2005 a 1º de fevereiro de 2007, além de contemplar
sugestões formuladas pelos demais integrantes do Corpo Deliberativo
nos últimos meses.

Aprovação de projeto de resolução foi a primeira
iniciativa da atual gestão, comandada pelo presidente
José Carlos Pacheco, que assumiu em 1º de
fevereiro Segundo Pacheco, o

Órgão precisava encontrar
soluções para enfrentar o
elevado estoque de denúncias
e representações e
estabelecer critérios quanto à
relevância e prioridade para
esse tipo de matéria. “A
atuação mais ágil e eficaz para
a verificação de
irregularidades que venham a
ser do conhecimento do
Tribunal, via denúncias,
representações ou fatos
noticiados pela mídia,
depende da concentração de
esforços em certas áreas
críticas”.

O projeto aprovado cria um
novo órgão de controle em
substituição à Diretoria de
Denúncias e Representações,
cujas atividades serão transferidas
para a Diretoria de Controle da
Administração Estadual (DCE),
Diretoria de Controle dos
Municípios (DMU) e Diretoria de
Controle de Licitações e
Contratações (DLC). Com a
denominação de Diretoria de
Atividades Especiais (DAE), a meta
do novo setor é dar celeridade à
resolução de fatos de repercussão
na sociedade catarinense.

A DAE também ficará
responsável pela realização de
auditorias operacionais —
avaliação de programas, projetos
e resultados — e pelas auditorias
em projetos financiados com
recursos internacionais, atividades
até então desenvolvidas sob a
coordenação da Diretoria de
Projetos Especiais (DPE).
Com a transformação da Diretoria

de Controle de Obras e Serviços
(DCO) em Diretoria de Controle de
Licitações e Contratações (DLC), os
serviços passam a abranger a
análise de licitações, incluindo o

exame de editais e a fiscalização da
execução de contratos — feitos até
o momento pelas diretorias de
Controle dos Municípios (DMU) e
de Controle da Administração
Estadual (DCE) —, sem deixar de
lado a forte especialização nas obras
e serviços de engenharia.

Além de proporcionar rapidez
no exame de editais, de forma a
prevenir falhas e irregularidades, a
criação da nova Diretoria vai
contribuir para a agilização das
atividades primordiais de exame de
contas municipais, feito pela DMU,
e estaduais, pela DCE.

Meta é atuar em sintonia com os fatos
geradores de gastos públicos

Análisedas
contasdo

GovernodoEstado
O projeto também prevê uma
maior sistematização no âmbito
da análise das contas do
Governo do Estado. ADCE terá
uma estrutura específica para
realizar a tarefa, que deverá
abranger o acompanhamento
do Plano Plurianual — que fixa
objetivos e metas para um
período de cinco anos —, da
Lei de Diretrizes Orçamentárias
— que lista programas
prioritários e indicadores — e
da Lei Orçamentária Anual —
que contém a discriminação da
receita e da despesa pública.

Posse
Tempo Editorial
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Prestação de contas é obrigatória para
quem recebe recursos públicos
Dinheiro deve ser usado na finalidade para a qual foi
destinado. Utilização indevida pode resultar na
devolução dos recursos, em multas e na vedação de
novos repasses

Devolução aos cofres
públicos do valor recebido,
pagamento de multa e
impedimento de receber
novos recursos até a
regularização do processo.
Isto é um exemplo do que pode
acontecer com uma entidade
ou instituição que não presta
contas ao órgão repassador
dos recursos
públicos.

Com o cres-
cimento do número
de organizações do
terceiro setor —
entidades privadas
que prestam ser-
viços de natureza
pública — e o
aumento do volu-
me de recursos
públicos repassados a elas,
cresce também a preo-
cupação com o destino dado
a esse dinheiro.

É preciso fazer a prestação
de contas dos gastos de
acordo com a legislação, para
provar a correta aplicação do
dinheiro público.

Uma prática que trans-
cende o simples dever de
cumprir a Lei. É também uma
questão de transparência e
cidadania.

O Estado prevê algumas
formas de apoio e finan-
ciamento dessas atividades
(quadro 1). Segundo a con-
tabilidade geral do Estado, em

2005, Santa Catarina trans-
feriu R$ 257.576.800,97 em
recursos financeiros a
instituições privadas sem fins
lucrativos (quadro 2), o que
representa 5,11% da despesa
total do Estado daquele ano —
deduzidos os gastos com
pessoal e encargos sociais.

O valor é 83,84% maior do
que no ano anterior. Em
relação aos exercícios de
2003 e 2002, equivale a um
aumento de 107,95% e
111,07%, respectivamente.

Do total dos R$ 257,5
milhões transferidos em 2005,
R$ 111,8 milhões foram
repassados através de
subvenções sociais, R$ 85,6
milhões por contribuições e
R$ 56,3 milhões via auxílios.

Cerca de 98,5% das
transferências feitas pelo
Estado a entidades privadas
sem fins lucrativos foram
realizadas através desses tipos
de repasse.

Quadro 1

Auxílios  – destinados a atender a despesas de investimentos
ou inversões financeiras de outras esferas de governo ou de
entidades privadas sem fins lucrativos.

Contribuições  – despesas às quais não corresponda
contraprestação direta em bens e serviços e não sejam
reembolsáveis pelo recebedor, inclusive as destinadas a
atender a despesas de manutenção de outras entidades de
direito público ou privado.

Subvenções  Sociais  – cobertura de despesas de instituições
privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade
lucrativa.

Fonte: Decreto nº 2.895, de 21/01/2005, que aprovou a
classificação da despesa pública para o Estado de Santa
Catarina

Formasdeapoioede financiamento

Fonte: Balancete Geral Consolidado dos exercícios de 2000 a 2005. Inflator utilizado: IGP-DI (médio)

Transferências realizadas entre 2002 e 2005 (em R$)
Quadro 2

Em outubro de 2006, o TCE orientou integrantes das Escolas de
Samba e membros da Liga das Escolas de Samba de Florianópolis
(LIESF) sobre a prestação de contas de recursos públicos recebidos
atravésdeconvêniosesubvençõessociais.Na reunião, comos técnicos
da Diretoria de Controle daAdministração Estadual, os representantes
das escolas puderam esclarecer dúvidas sobre os procedimentos que
devem adotar para prestar contas de recursos repassados por órgãos
públicos e quais as penalidades que poderão ser aplicadas pelo TCE
diante do atraso ou falta da remessa de prestação de contas e da
incorreta comprovação do uso dos recursos.

Escolas de
Samba
receberam
orientação

Valdelei Rouver/ACOM

Terceiro Setor
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Fiscalizaçãopriorizaobjetivose
qualidade da despesa
Controle da aplicação
dos recursos é feito
através de documentos e
auditorias in loco

A aplicação de recursos
públicos destinados, através de
auxílios, contribuições e
subvenções sociais a entidades do
terceiro setor —organizações não-
governamentais (ONGs),
associações civis, instituições
filantrópicas, e entidades da
sociedade civil de interesse público
(Oscips) — vai estar cada vez mais
na mira da fiscalização do Tribunal
de Contas. Atualmente, o principal
enfoque do TCE é verificar se o
uso dos recursos públicos
repassados pela Administração
Estadual atende aos objetivos
acordados, com ênfase para a
qualidade da despesa.

Para isso, os técnicos da Corte
catarinense visitam os locais onde
foram realizados os serviços e
melhorias propostas pela entidade

beneficiada, sem perder de vista
os aspectos ligados às normas
legais e regulamentares.

O controle da aplicação desses
recursos é feito através da análise
de documentos remetidos, por
solicitação do TCE, e de auditorias
in loco, estabelecidas no
cronograma de trabalho da área
técnica. As auditorias, para
verificação da aplicação de dinheiro
público em entidades do terceiro
setor, ainda podem ser motivadas

por denúncias formais
encaminhadas ao Tribunal de
Contas, ou pelo conhecimento,
inclusive através da imprensa, de
possíveis irregularidades na
aplicação de recursos públicos por
essas instituições.

No ano passado, o Tribunal
analisou 10.738 prestações de
contas de recursos antecipados a
pessoas jurídicas — o que inclui
entidades do terceiro setor e
municípios.

— Ilegitimidade da despesa: o responsável pela entidade beneficiada
terá de devolver os recursos repassados, atualizados monetariamente,
acrescidos de juros de mora devidos.
— Omissão no dever de prestar contas, ato de gestão ilegítimo ou
antieconômico, grave infração à norma legal ou regulamentar de
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial:
a entidade e seu responsável é multado e são impedidos de receber
novos recursos públicos até a regularização do processo.
Fonte: Lei Complementar nº 202/2000

Penalidades

Aprestaçãodecontaséum
deverprevistonasconstituições
Federal e Estadual e alcança
qualquer pessoa física ou
jurídica, pública ouprivada, que
utilize, arrecade, guarde,
gerencieouadministredinheiros,
bensevalorespúblicosoupelos
quais a União e o Estado
respondam, ou que, em nome
destes, assuma obrigações de
naturezapecuniária.

Quando uma entidade
recebe recursos públicos —
através de auxílios,
contribuições ou subvenções
sociais, por exemplo —, tem
que prestar contas ao órgão
responsável pelo repasse. O
controle interno desse órgão
público é quem vai verificar se
os valores foram aplicados
dentrodasnormasedafinalidade
prevista. Após essa análise, a
prestação de contas fica à
disposição do Tribunal de
Contas, noórgão repassador, e
será objeto de inspeções e
auditorias que avaliam a
regularidade na aplicação dos
recursos.

Essas inspeções e
auditorias são feitas por
amostragem. O critério de
escolha é o grau de risco da
entidade. Para isso levam-se
em conta fatores como a
deficiêncianocontrole internoda
instituição, ou a falta dele, a
constatação de problemas em
prestaçãodecontas anteriores,
ouatémesmoo recebimentode
denúncias envolvendo aquele
órgão.

Depois de elaborados os
pareceres da Diretoria de
Controle da Administração
Estadual (DCE), do Ministério
Público junto ao TCE e do
conselheiro-relator, a matéria é
submetidaaoPlenodoTribunal,
para julgamentodascontasdos
recursosrepassadosàentidade.

Responsáveis
pelosrepasses
tambémestão
sujeitosasanções

Os gestores públicos
responsáveis pelos repasses
também estão sujeitos a sanções
caso o TCE verifique
irregularidades como a omissão
no dever de prestar contas.

Se o órgão repassador não
tomar providências quando da
constatação de irregularidades
na aplicação do recurso ou
diante da falta de prestação de
contas, o responsável pelo
repasse será penalizado,
conforme determina o artigo 10
da Lei Complementar nº 202/
2000 — Lei Orgânica do TCE.

— Extrato da conta bancária específica e vinculada ao repasse, com a
data do recebimento da parcela até o último pagamento efetuado: a
conta deve ser aberta para esta finalidade, em banco determinado em
lei.
— Comprovante de recolhimento do saldo não aplicado do valor do
repasse, acompanhado da nota de anulação da despesa, se for o
caso.
— Fotocópia dos cheques ou ordens bancárias emitidas.
— Documentos fiscais que comprovem a despesa realizada: recibos
não substituem notas fiscais.

Alguns dos documentos que devem compor a
prestação de contas

Controle
interno deve
atuar

DCE: mais de 10 mil prestações de contas de recursos antecipados analisadas

Valdelei Rouver/ACOM
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VereadoresdeAgrolândiacondenadosà
devoluçãoderecursos
Cerca de R$ 11, 7 mil terão de ser
depositados nos cofres do
município. Presidente da Câmara
é multado em R$ 1,2 mil

Pleno:por quatro votos a três, conselheiros alegam que parlamentares não cumpriram objetivo da viagem

O Tribunal de Contas de Santa
Catarina constatou desvio de finalidade
na aplicação de R$ 11.741,44 por cinco
vereadores e por um assessor da Câmara
de Agrolândia, a título de participação em
Seminário sobre Plano Diretor, realizado
entre os dias 24 e 28 de janeiro de 2006,
em Foz do Iguaçu.

Diante da ausência de caráter
público nas despesas, o Pleno do TCE
aprovou, no dia 12 de fevereiro último —
por quatro a três —, voto do relator do
processo (AOR – 06/00000400),
conselheiro Luiz Roberto Herbst, que
determina a devolução integral dos
recursos aos cofres do município e que
aplica multas, no valor total de 1,2 mil, ao
presidente do Legislativo à época, Lauri
Sutil Narciso.

Dos R$ 11.741,44 recebidos para
pagamentos de diárias e inscrições —
sem que houvesse a efetiva participação
no evento, o que para efeito de

comprovação significa que não houve
“liquidação” das referidas despesas —,
R$ 1.995,92 terão de ser devolvidos pelos
vereadores Jonas César Will, Charles
Piske, Amarildo Michels e João Miguel
Rodrigues da Costa, e outros R$ 1.494,68
pelo servidor Ademar Radunz.

Além de ser condenado à devolução
de R$ 2.263,08, o presidente da Câmara,

Lauri Narciso, terá de recolher três
multas, de R$ 400,00 cada, ao erário
estadual, pela ausência do roteiro e do
relatório de viagem e pela utilização do
veículo Fiat Dobló — placas MCP 4543,
pertencente à frota da Prefeitura de
Agrolândia —, para atividades diversas do
serviço público.

O prazo para a devolução dos
recursos — atualizados
monetariamente e acrescidos de
juros legais, calculados a partir da
data da ocorrência até a data do
recolhimento — e para o
recolhimento das multas é de 30 dias,
contados a partir da publicação da
decisão no Diário Oficial do Estado.
Mas ainda há prazo para os
envolvidos ingressarem com recurso
junto ao Tribunal, como prevê a
legislação.
Fonte: Decisão n. 140/2007, de 12 de fevereiro

Devolução dos recursos aos cofres do município
Vereador Lauri Sutil Narciso - R$ 2.263,08
Vereador Jonas César Will - R$ 1.995,92
Vereador Charles Piske - R$ 1.995,92
Vereador Amarildo Michels - R$ 1.995,92
Vereador João Miguel Rodrigues da Costa - R$ 1.995,92
Servidor Ademar Radunz - R$ 1.494,68

Aplicação de multas ao vereador Lauri Sutil Narciso
R$ 400,00 – pela ausência do roteiro de viagem
R$ 400,00 – pela ausência do relatório de viagem
R$ 400,00 pela utilização do veículo Fiat Dobló — placas MCP 4543, pertencente

à frota da prefeitura de Agrolândia — para atividades diversas do serviço público.

Decisão

Dano ao erário

Valdelei Rouver/ACOM

Prazo
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Presidente desempata votação
Na sessão em que foi aprovada a

decisão n. 140/2007, houve uma intensa
discussão. Alémde ter sido dada a oportunidade
de, mais uma vez, o advogado dos vereadores,
Sílvio Kafka, apresentar defesa oral — mas as
alegações não foram consideradas, diante da
inexistência de fatos novos —, duas propostas
de votos foram colocadas em votação: a do
relator do processo, Luiz Roberto Herbst, e a
do conselheiro César Filomeno Fontes, que
havia pedido vistas da matéria.

A proposta de voto apresentada por
Fontes condenava os cinco vereadores e o
servidor do Legislativo à devolução de R$
2.845,36, referente à falta de participação, no
dia 25 de janeiro de 2006, no Seminário sobre

2 de fevereiro de 2006 – então presidente,
OtávioGilsondosSantos, determinaa realização
deauditoria para apurar as denúncias veiculadas
pela mídia nacional.

20 de fevereiro – Pleno converte o processo
de auditoria em Tomada de Contas Especial,
diante da constatação de desvio de dinheiro
público e, por conseqüência, ausência de caráter
público nas despesas — inscrições e diárias —
realizadas por cinco vereadores e um assessor
legislativo.

2 de agosto – processo volta ao
Pleno. Procurador (advogado) dos vereadores
faz sustentação oral (defesa oral) e o processo é
retirado de pauta para análise das alegações de
defesa pela área técnica, pelo Ministério Público
junto ao TCE/SC e pelo relator da matéria,
conselheiro Luiz Roberto Herbst.

20 de dezembro - processo volta ao Pleno.
Procurador (advogado) dos vereadores faz nova
sustentaçãooral (defesaoral). O relator considera
que não há fatos novos e apresenta seu voto,
que aponta desvio de finalidade na aplicação
dos recursos, julga irregular as despesas,
propondo a devolução dos recursos aos cofres
públicos do município pelos responsáveis e,
ainda, aplicação de multas ao Presidente da
Câmara deAgrolândia. Aproposição do relator
não chegou a ser votada, diante do pedido de
vistas do conselheiro César Filomeno Fontes,
que entendeu ser necessário avaliar os pontos
de vista apresentados durante a discussão da
matéria.

5 de fevereiro de 2007 – processo é adiado,
já que o conselheiro César Fontes anunciou que
receberá, no dia 06 de fevereiro, novos
documentos dos vereadores com informações
complementares sobre a participação no
Seminário, cujo teor será analisado pelo
Conselheiro.

7 de fevereiro - processo é adiado, já que o
conselheiro César Fontes ainda está analisando
as informações repassadas pelos vereadores,
no último dia 6 de fevereiro.

12 de fevereiro – Pleno julga irregulares as
despesas de R$ 11.741,44. Condena os cinco
vereadores e o servidor à devolução dos
recursos eaplica trêsmultas, deR$400,00 cada,
ao presidente da Câmara.

Obs.: O Tribunal de Contas cumpriu todas as
etapas relacionadas ao devido processo legal,
resguardando o direito à ampla defesa e do
contraditório, assegurados pela Constituição
Estadual, Lei Orgânica e Regimento Interno do
TCE.

Histórico da tramitação
do processo no TCE

Plano Diretor, e a conseqüente ausência de
liquidação da despesa com a diária e a 1/5 do
valor da inscrição relativa a esse dia. Alémdisso,
o voto divergente previa a aplicação de multas
aos seis participantes, no valor total de R$
2.845,36.

Na oportunidade, o conselheiro César
Fontes elogiou a atuação da imprensa para o
exercício do controle social — a decisão do TCE
teve origem em auditoria que apurou denúncia
com ampla repercussão na mídia nacional — e
destacou que a iniciativa de pedir vistas teve
por objetivo avaliar melhor os fatos e assegurar
a ampla defesa e o contraditório. Mas a sua
proposta acabou deixando de prevalecer.

As denúncias feitas na mídia nacional
levaram o então presidente do Tribunal de
Contas do Estado de Santa Catarina, Otávio
Gilson dos Santos, a determinar, em 1º de
fevereiro de 2006 — um dia após a veiculação
das reportagens —, a realização de auditoria
na Câmara de Vereadores de Agrolândia.

No dia 20 de fevereiro, o Pleno decidiu
converter o processo em Tomada de Contas
Especial para oportunizar o contraditório, já que
a equipe técnica do TCE/SC constatou desvio
de dinheiro público e, por conseqüência,
ausência de caráter público nas despesas —
inscrições e diárias — realizadas pelos cinco
vereadores e por um assessor legislativo.

Vale registrar que as matérias publicadas
pela imprensa também denunciaram
parlamentares e servidores de outros estados
do Brasil que estariam “fazendo turismo”, ao
invés de participar dos congressos e cursos de
qualificação em Santa Catarina e Paraná, no
mês de janeiro daquele ano, cujas despesas
foram custeadas com recursos públicos.

Investigaçãofoi
iniciada logoapósas
denúncias

Pelo voto do relator

Pelo voto divergente

-A tomada de contas especial serve para apurar a responsabilidade daquele que der causa à irregularidade que
cause dano aos Cofres Públicos e para suprir a omissão no dever de prestar contas com o objetivo de
recompor o tesouro estadual ou municipal;
- Noâmbito daprópria unidade fiscalizadaéumprocedimento de caráter excepcional para verificar a regularidade
na aplicação do recursos públicos;
- No âmbito do TCE serve para julgamento da regularidade das contas e das condutas dos agentes na
aplicação dos recursos públicos.
Fonte: Instrução Normativa nº 01/2001 - publicada no DOE de 18.10.2001

Conselheiro-Relator:LuizRobertoHerbst
(devolução de R$ 11.741,44, divididos de
acordo comas diárias recebidas pelos cinco
vereadores e pelo servidor,mais trêsmultas
deR$400,00aoentãopresidentedaCâmara).

- Conselheiro Luiz Roberto Herbst
- Conselheiro Salomão Ribas Junior
- Auditor Substituto de Conselheiro

Gerson dos Santos Sicca
- Conselheiro-Presidente José Carlos

Pacheco (a quem coube, conforme o
Regimento Interno, promover odesempate)

Apresentado pelo Conselheiro César
Filomeno Fontes (devolução de R$ 2.845,36,
divididos deacordo comadiária recebida pelos
cinco vereadores e pelo servidor, e multas no
mesmo valor).

- Conselheiro César Filomeno Fontes
- Conselheiro Otávio Gilson dos Santos
-ConselheiroWilsonWan-Dall

Saiba mais
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TCEestáengajadonocombateàcorrupção

A parceria do Tribunal de
Contas na campanha “O que você
tem a ver com a corrupção?”,
apresentada no dia 1º de março,
em Joinville, pela Associação
Catarinense do Ministério Público
(ACMP), demonstra que, mais do
que fiscalizar, o TCE está disposto
a contribuir para a conscientização
da sociedade catarinense sobre a
importância de atitudes que
valorizam a honestidade, a ética e
a transparência no dia-a-dia do
cidadão comum, como fator
preponderante para a formação do
caráter.

A campanha “O que
você tem a ver com a
corrupção?” que, em 2008,
será lançada nacionalmente,
tem caráter educativo e
envolve a apresentação de dvds,
vídeos, audiovisual e peça teatral,
realização de palestras e
distribuição de gibis, especialmente,
nas escolas e, ainda, a veiculação
em outdoors, cartazes e adesivos.

Nos três minutos e 51
segundos do vídeo e nas dez
páginas da cartilha da Campanha
são abordadas situações
cotidianas em que a corrupção
acontece. Além de fazer um alerta
sobre as atitudes que caracterizam
as fraudes, a idéia é convocar a
população a denunciar atos que
caracterizem a corrupção.

O movimento em favor da
transparência e contra a corrupção

Campanha
terá âmbito
nacional

A disposição do Tribunal de
Contas de ampliar a integração
com o Ministério Público vem
sendo intensificada. Além da
parceria na campanha contra a
corrupção, os dois órgãos estão
engajados em outras ações
voltadas à defesa da correta
aplicação dos recursos públicos
e dos interesses dos cidadãos,
com resultados positivos para a
sociedade catarinense.

Em visita ao procurador
geral de Justiça, Pedro Sérgio

Órgãosestãodispostosacontribuir
paraamelhoriadagestãopública

“O que você tem a ver com a corrupção?”
A resposta você confere no vídeo da campanha conjunta do MP,

ACMP e do TCE de Santa Catarina, disponível no site do Tribunal.
Basta acessar o endereço: www.tce.sc.gov.br

Steil (na foto, ao centro), no dia
13 de fevereiro, o presidente
José Carlos Pacheco ratificou
que o TCE tem interesse em
celebrar outros convênios com
o MP, inclusive no campo da
capacitação de servidores e
membros das duas instituições.
O coordenador geral do Centro
de Apoio Operacional da
Moralidade Administrativa do
MP, Basílio Elias De Caro, (na
foto, à direita) também
participou.

O lançamentodapeçade teatro
com o mesmo nome da Campanha
marcou a apresentação oficial da
iniciativa, a nível estadual, voltada
a crianças e a adolescentes.Além
do aspecto educacional, a idéia é
unir esforços e estimular o controle

social, para minimizar
e até acabar com a
impunidade, através
da efetiva punição de
corruptos e
corruptores, abrindo
um canal para
denúncias.

Para o presidente
JoséCarlosPacheco,
a cooperação e a
interação entre os
órgãos de controle e
membros da
sociedade são

fundamentais para coibir casos de
corrupção. “O fortalecimento de
ações conjuntas é essencial à
transparência e à correta aplicação
do dinheiro público, possibilitando,
com isso, a atuação do controle
social”, enfatiza.

Mesma causa: presidentes do TCE, José Carlos
Pacheco, e da ACMP, Rui Schiefler (E) assinam
convênio que formaliza parceria

Não à corrupção: material da
campanha mostra que combater o
problema é responsabilidade de todos

que deu origem à parceria do
Tribunal de Contas e do Ministério
Público, foi iniciado em novembro
de 2003, em Chapecó, com a
realização da “1ª Mobilização
Regional pela Transparência -
Mais Justiça Social, Menos
Corrupção”. A programação
culminou com uma passeata de
estudantes que reuniu mais de 2
mil pessoas.

O TCE tem recebido uma média de 2,6
denúncias por dia nos últimos anos.
São exemplos de situações que
demandam uma apuração criteriosa
porque apontam suposto uso irregular
do dinheiro público, seja através dos
desperdícios, fraudes, desvios e até
atos de corrupção.
Fonte: Diretoria Geral de Controle Externo

Saibamais

Campanha apresentada
oficialmente em Joinville
é voltada a crianças e
adolescentes

Aliás, a parceria do TCE e do
MP para combater a ocorrência de
atos ilícitos vem sendo reforçada.A
exemplo de 2004, quando foi
lançadaaprimeira etapadoprojeto,
esteanoaCortedeContas também
participa da Campanha a partir da
celebração de convênio com o
Ministério Público e aACMP.

Assessoria de Comunicação/MP

Osmar Teixeira/ACOM


